
Arquivo Público Mineiro - APM

FAPM - ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO
Origem: Coleção
Código: FAPM
Datas-limite : 1895 - 9999
Nome(s) do(s) produtor(es): Arquivo Público Mineiro
Histórico/Biografia: O Arquivo Público Mineiro foi criado na cidade de Ouro Preto, capital do Estado, pela lei n°
126 de 11 de julho de 1895. Tinha como atribuições receber, conservar e classificar os documentos referentes ao
direito público, à legislação, à administração, à história e geografia e às manifestações do movimento científico,
literário e artístico do Estado. Era responsável ainda pelo recolhimento, guarda e classificação de pinturas,
esculturas e mobiliário de valor artístico ou histórico.  Em 1901, pela lei n° 318, o Arquivo Público Mineiro foi
reorganizado e anexado à Secretaria do Interior. No mesmo ano a Instituição foi transferida de Ouro Preto para
Belo Horizonte, onde durante alguns anos foi instalada em prédios provisórios. Em 1938, recebeu como sede
própria uma antiga casa situada à Avenida João Pinheiro. Durante sua trajetória, o Arquivo Público Mineiro
esteve, ainda, subordinado à Secretaria de Educação e à Secretaria de Governo. Somente em 1983, tornou-se
órgão vinculado à recém-criada Secretaria de Estado da Cultura.  Com a lei estadual n° 11726, de 30 de
dezembro de 1994, Minas Gerais passou a dispor de uma política estadual de arquivos. Esta lei estabeleceu que
o Arquivo Público Mineiro teria por finalidade executar a gestão, o recolhimento, a guarda e a preservação do
acervo documental da Administração Pública Estadual, bem como dos documentos privados de interesse
público. Deveria, também, garantir o acesso à informação e apoiar o governo nas suas decisões
político-administrativas.  O acervo documental do Arquivo Público Mineiro remonta ao início do século XVIII e se
refere à administração da Capitania, da Província e do Estado de Minas Gerais. São manuscritos, impressos,
fotografias, mapas, plantas e filmes relacionados à História de Minas Gerais e do Brasil. Cabe lembrar duas
importantes transferências de acervo ocorridas durante a trajetória da Instituição. Em 1977, vários objetos
museológicos, que durante anos estiveram sob a guarda do APM, foram transferidos para o recém criado Museu
Mineiro. Em 1996, os jornais dos séculos XIX e XX e várias coleções de revistas foram transferidos para o acervo
da Hemeroteca Estadual, criada neste mesmo ano.
Conteúdo: O fundo é composto por documentos referentes às atividades administrativas e de constituição do
acervo da Instituição, dentre as quais se destacam os processos de recolhimento de documentos públicos e
recebimento de documentos privados.  Em geral, trata-se de correspondências, registros referentes aos
funcionários e aos antigos correspondentes, dotação orçamentária, balanços e balancetes, leis, normas,
regulamentos, projetos de organização do acervo, convênios com instituições educacionais, publicações, cursos
e seminários técnicos.
Sistema de arranjo: Os documentos encontram-se organizados de acordo com a gestão de cada dirigente: 1.
José Pedro Xavier da Veiga, 2. Antônio Augusto de Lima, 3. Teófilo Feu de Carvalho, 4. Mário Franzem de Lima
– Substitutos: Adolfo Júlio Tymburibá, Teófilo Feu de Carvalho e Aurélio Pires, 5. Arduíno Fontes Bolívar, 6.
Oscar Bhering, 7. João Gomes Teixeira, 8. Ivo Porto de Menezes, 9. Francisco de Assis Andrade, 10. Augusto
Elísio Matos Chelotti, 11. Neide Pestana Thomas e 12. Achiles Mauro Mitraud de Castro Leite.
Instrumentos de pesquisa: Inventário do Fundo Arquivo Público Mineiro; Índices da Revista do Arquivo Público
Mineiro;  Sistema informatizado de pesquisa do acervo fotográfico; Sistema informatizado de pesquisa do acervo
cartográfico.
Condições de acesso: A pesquisa é feita por meio dos originais. O fundo está parcialmente organizado e
passando por revisão. O acesso à versão preliminar do inventário com as descrições dos documentos é feito sob
demanda à Diretoria de Arquivos Permanentes ou na sede do Arquivo Público Mineiro. A consulta aos
documentos é feita mediante agendamento.   As fotografias encontram-se digitalizadas e são consultadas na
sede do Arquivo Público Mineiro por meio da intranet.   A Revista do Arquivo Público Mineiro foi digitalizada e
pode ser consultada por meio do sistema informatizado de acesso.
Dimensão/Suporte: Cartográfico: 155 mapas e plantas;  Iconográfico: 900 fotografias; Textual: 7,44 metros
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lineares.
Legislação básica: Mineira: Lei n° 126, de 11/07/1895; Decreto n° 860, de 19/09/1895; Lei n° 318, de
16/09/1901; Decreto n° 1479, de 21/10/1901; Decreto n° 1527, de 12/07/1902; Decreto n° 2492, de 30/03/1909;
Decreto n° 11327, de 12/05/1934; Decreto n° 7353, de 02/01/1964; Decreto n° 13437, de 24/02/1971; Decreto n°
14446, de 13/04/1972; Decreto n° 14623, de 29/06/1972; Decreto n° 16200, de 09/04/1974; Decreto n° 16923, de
09/01/1975; Decreto n° 16983, de 07/02/1975; Decreto n° 17113, de 22/04/1975; Decreto n° 18606, de
09/07/1977; Lei n° 8502, de 19/12/1983; Decreto n° 23512, de 06/04/1984; Decreto n° 25817, de 20/03/1986; Lei
n° 11714, de 26/12/1994; Lei n° 11726, de 30/12/1994; Lei n° 12221, de 01/07/1996; Decreto n° 39641, de
15/06/1998.
Consultar também: Inventário do Fundo Aurélio Pires - AP; Inventário do Fundo Secretaria do Interior - SI;
Kardex da biblioteca do Arquivo Público Mineiro: Relatórios da Secretaria do Interior - SI;
Notas:: O acervo fotográfico possui fotos a partir de 1901, ano da gestão de Antônio Augusto de Lima.  Fundo
parcialmente organizado.
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